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Mutualismo Alemão em Juiz de Fora: o reforço da 
identidade em perspectiva

Antonio Gasparetto Júnior1

Resumo: Este artigo analisa um pouco da história da Sociedade Alemã de Beneficência, fundada 
em Juiz de Fora, Minas Gerais, no ano de 1872. A mutual reunia indivíduos de uma mesma origem 
étnica proporcionando seguridade através dos socorros mútuos e, principalmente, reforçando as raízes 
identitárias de um grupo imigrante.
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German Mutualism in Juiz de Fora: the strengthening of identity in perspective.

Abstract: This article examines some of the history of the Sociedade Alemã de Beneficência, founded 
in Juiz de Fora, Minas Gerais, in 1872. The mutual gathered individuals from the same ethnic origin 
providing security through mutual aid and, especially, strengthening the identity roots of an immigrant 
group.
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Introdução

O estudo que apresentamos aqui é parte integrante de um projeto de Mestrado que analisa 

associações beneficentes de italianos, portugueses e alemães em Juiz de Fora, Minas Gerais. 

O objetivo é revelar o cotidiano das maiores mutuais de cada etnia em um período em que os 

trabalhadores de modo geral não possuíam leis sociais que lhes oferecessem seguridade. O período 

abordado na pesquisa se inicia em 1872 com a fundação da primeira mutual de imigrantes em 

Minas Gerais, a Sociedade Alemã de Beneficência, e se estende até a promulgação da primeira lei 

social brasileira, a Lei Astolfo Gordo de 1919.

Este artigo é formado por extratos de nossa monografia de bacharelado e acrescido de novas 

análises desenvolvidas nas pesquisas do Mestrado. Enfocamos a Sociedade Alemã de Beneficência 

para analisar um pouco das formas de expressão de uma minoria alemã na cidade mineira de Juiz 

de Fora. A mutual em questão reunia apenas indivíduos que compartilhavam de uma mesma 

origem étnica.

No desenvolvimento do tema, daremos ênfase em dois movimentos de abordagem. Inicialmente, 

teceremos algumas considerações sobre o mutualismo de imigrantes. Diferentemente das mutuais 

por ofício ou mistas que não faziam distinções de nacionalidade, as associações de imigrantes 

tinham como pedra fundamental o reforço de suas identidades. Mas igualavam-se às demais 

associações beneficentes na medida em que prezavam pelo mútuo socorro, artifício muito utilizado 

pelos trabalhadores no final do Império e na Primeira República em busca de seguridade.

No segundo momento, abordaremos com especificidade a Sociedade Alemã de Beneficência, 

apresentando um pouco de suas atividades, sociabilidades e seguridades. Esta associação foi a 

primeira mutual a surgir em Minas Gerais e se tornou uma das mais longevas. Compreender um 

pouco de seu cotidiano é de grande relevância para se entender como grupos étnicos minoritários 

se organizavam e se relacionavam com outros grupos longe de sua terra natal. Além disso, 

oferece-nos subsídios para revelar as estratégias dos trabalhadores imigrantes em um cenário de 

inexistência de políticas públicas.
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Mutualismo de imigrantes

No final do século XIX e início do século XX, o imigrante assumiu uma imagem de bom trabalhador 

que faria o importante papel na sociedade de ser o elemento que garantiria a ordem e ajudaria a construir 

o progresso do Brasil. Na visão das classes dominantes, por aí passava a questão da cidadania. Mas 

essa era a cidadania da elite, o imigrante faria seu papel para ajudar a construí-la, porém como o 

trabalhador estrangeiro teria acesso a condições mínimas de vida se não desfrutava dessa cidadania 

que ajudava a construir?

É por isso que em alguns casos de associativismo a união entre indivíduos de uma mesma origem 

étnica ganha destaque. Formam-se representações sociais de grupos específicos não por ofício, mas 

por naturalidade. Essas representações mantêm seus laços com suas tradições históricas e culturais, 

reforçando identidades e oferecendo recursos de seguridade.

As associações de imigrantes não eram restritas a ofícios determinados, mas destinadas a pessoas 

que comungassem de uma mesma origem nacional. Manuel Diegues Júnior lembra que esse espírito 

associativo já existia na Europa, é então transplantado para o Brasil e aí assume a nova função de 

reforço da identidade (DIEGUES JR, 1964, p. 270). A proliferação desse tipo de mutual aconteceu na 

capital brasileira à época, Rio de Janeiro, na região de maior concentração de imigrantes no Brasil, 

São Paulo, assim como em qualquer outra área onde houve a presença de imigrantes. Juiz de Fora que 

teve uma história muito íntima com os imigrantes desde seu início e, especialmente, por se constituir 

na cidade mais urbanizada da região da Zona da Mata, teve várias delas, o que será enfatizado mais 

adiante.

Para ilustrar a situação nas duas principais cidades do Brasil Imperial e Republicano, São Paulo e 

Rio de Janeiro, Cláudio Batalha comenta que na capital brasileira à época os clubes e as sociedades 

mutualistas de imigrantes reuniam trabalhadores e profissionais liberais de colônias (BATALHA, 

2005). Já Anna Rosa Campagnano Bigazzi cita que no estado de São Paulo, em 1912, 91 das 392 

associações registradas eram de imigrantes (BIGAZZI, 2006, p. 59-60). O levantamento de Tânia 

Regina de Luca para a cidade de São Paulo aponta 73 sociedades fundadas por imigrantes entre 1890 
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e 1920 (LUCA, 1990, p. 385, a).

Abordar associações de imigrantes passa, inicialmente, pela questão do reforço da identidade. As 

mutuais eram os mecanismos pelo qual se procurava manter viva a memória de um grupo, com a 

marcante presença de práticas que recordavam a terra deixada para trás. Mas o mutualismo étnico 

também teve sua importante função em oferecer alguma seguridade social. Da mesma forma como o 

mutualismo por ofício ou misto ofertava previdências que permitiam melhores condições sociais, as 

mutuais de imigrantes faziam o mesmo, porém com o intuito de assegurar melhores condições para 

indivíduos com uma origem étnica em comum. Segundo Tânia Regina de Luca, as associações de 

imigrantes também “tentavam minorar as conseqüências da super-exploração da força de trabalho 

prestando aos seus membros os tradicionais serviços de caráter previdenciário comum a todas as 

sociedades de auto-ajuda” (LUCA, 1990, p. 389).

As mutuais de imigrantes eram também compostas por trabalhadores, mas o fato que a distingue 

das demais é o reforço da identidade. Criavam espaços de lazer e solidariedade em ambientes de 

adversidade, já que, segundo Cláudia Viscardi, as relações entre marginalidade e imigração eram 

muito próximas (VISCARDI, 2003, p. 109-110). Suas formas de organização eram capazes de manter 

contato com o país de origem e promover festividades diferenciadas das demais, elementos que as 

tornavam singulares entre as mutuais. Eram, inclusive, as mais duradouras das associações e, em 

alguns casos, as mais antigas. A Sociedade Artística Beneficente e a Real e Benemérita Sociedade 

Portuguesa de Beneficência, em São Paulo, estavam entre as mais antigas, datando de 1859 (LUCA, 

1990, p. 383-385, b). Em Juiz de Fora, a primeira entre todas as associações mutualistas existentes 

na cidade foi a Sociedade Alemã de Beneficência, datando de 1872. Manteve-se ativa por mais de 80 

anos.

Entre as associações de imigrantes as mais numerosas eram as de italianos. Em geral, essa era a 

regra que se seguia em todos os lugares. No estado de São Paulo, por exemplo, das 91 sociedades de 

imigrantes citadas, 61 delas eram italianas. E na cidade de São Paulo 34 das 73 associações com base 

na origem nacional dos membros era de italianos. Elas estavam presentes em toda cidade paulista 

com pelo menos uma representante, a tese de Doutorado de Patrícia Gomes Furnaletto aborda cinco 
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associações italianas em Ribeirão Preto entre 1895 e 1920 a partir de um cruzamento da perspectiva 

da História Social inspirada em Edward Thompson com o conceito de habitus de Pierre Burdieu 

(FURLANETTO, 2007).

O crescimento do sentimento nacionalista brasileiro colocou os estrangeiros em descrédito, 

mudando a imagem de indivíduos tão esperados para auxiliar na modernização do país que houvera 

no final do século XIX e início do XX. A entrada de estrangeiros no Brasil e sua atuação no mercado 

de trabalho sofreram severas restrições. As associações mutualistas de imigrantes passaram a sofrer 

um acentuado esvaziamento a partir da década de 1930 com a progressiva publicação de leis sociais 

no Brasil, mas também perderam associados quando Getúlio Vargas publicou o Decreto-Lei nº 383, 

em 1938, proibindo que brasileiros natos ou mesmo filhos de estrangeiros nascidos no Brasil fizessem 

parte de clubes e sociedades fundadas por imigrantes (LUCA, 1990, a). Este foi um grande golpe para 

o refluxo na fundação de associações de imigrantes.

Sociedade Alemã de Beneficência

A Deutscher Kranken-Unterstützungs-Verein, Sociedade Alemã de Socorros Mútuos, foi pioneira 

associação mutualista no estado de Minas Gerais. Fundada em 26 de maio de 1872 por Augusto 

Kremer, Nicolau Scoralick, Frederico Dose, Júlio Waltemberg, João Hees, Valentin Mechler, Henrique 

Griese, Jacob Hees, George Becker e Henrique Locwenstein.

A Sociedade Alemã de Socorros Mútuos inaugurou os objetivos comuns das mutuais em Minas 

Gerais de prestar auxílio médico e farmacêutico aos seus associados ou financeiro em caso de funeral. 

Reunia em seu quadro inicial os trabalhadores alemães que imigraram para participar das obras de 

construção da Rodovia União & Indústria. A associação não desenvolvia funções políticas, segundo 

Luiz Antônio Valle Arantes funcionava como uma previdência privada oferecendo alguma seguridade 

aos trabalhadores alemães. Com a inexistência de políticas assistenciais, a Sociedade Alemã de 

Socorros Mútuos era como uma extensão da Colônia Dom Pedro II, reforçando as raízes e os laços de 

solidariedade e reciprocidade (ARANTES, 2000, p. 98).
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A primeira mudança de nome da associação ocorreu muito cedo, logo na primeira década de 

existência passou a ser chamada de Sociedade Alemã de Beneficência. Traçar um retrospecto dos anos 

iniciais da associação se mostrou muito complicado pela inexistência de fontes, Luiz José Stehling 

explica que tais arquivos foram extraviados durante a Primeira Guerra Mundial (STEHLING, 1979, 

p. 330-332). O que se sabe é que, de modo geral, a sociedade funcionou com relativa tranqüilidade 

financeira e administrativa até a década de 1890.

As receitas da Sociedade Alemã de Beneficência eram obtidas em conformidade com as outras 

entidades descritas aqui. Seus recursos financeiros eram provenientes de taxas pagas na ocasião do 

ingresso no quadro de sócios e através de mensalidades que cabiam a todos os sócios.

A década de 1890 marcou o início de uma crise intensa que colocou em risco a continuidade da 

associação. Em 1892, a Sociedade Alemã de Beneficência apresentou seu balanço anual revelando 

um déficit de 800$000. Foi, então, convocada uma Assembléia Geral na qual a diretoria propôs a 

suspensão provisória e por tempo indeterminado dos benefícios que eram concedidos aos associados. 

Naturalmente, alguns sócios posicionaram-se com extremo repúdio à proposta, solicitando demissão 

do quadro de membros da sociedade. Em meio a tal desentendimento, sobraram apenas 14 associados. 

Para evitar que a sociedade fosse definitivamente dissolvida, os membros restantes se organizaram e 

convidaram Francisco Rechner para assumir a presidência da Sociedade Alemã de Beneficência. O 

novo presidente deu início a uma política de recuperação financeira da associação. Como primeira 

medida, elevou o valor da mensalidade que era de mil réis para dois mil réis e oficializou a suspensão 

do auxílio médico e farmacêutico por tempo indeterminado. As rígidas medidas adotadas por 

Francisco Rechner foram fundamentais para que a Sociedade Alemã de Beneficência sobrevivesse à 

crise enfrentada no ano de 1892. Ele foi ainda o responsável pela criação de uma caixa econômica na 

associação que atendesse aos membros do quadro de sócios, o que elevou ainda mais seu prestígio 

(STEHLING, 1979, p. 330-332).

Em contrapartida, os dissidentes da Sociedade Alemã de Beneficência se organizaram para fundar 

outra associação de mútuo socorro em Juiz de Fora. No dia 26 de janeiro de 1894 eles se reuniram 

no salão da Cervejaria José Weiss e fundaram a Sociedade Beneficente Brasileiro Alemã. Na ocasião, 
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estavam presentes Pedro Nicolau Scoralick, José Valentin Mechler, Pedro Limp, Fernando 

Dore, Isidoro Mechler, Jacob Scoralick, Isidoro Dore, Antonio Fernandes Fraga, José 

Larcher, Nicolau Jacob Scoralick, Cristiano Gerheim e Guilherme Henck. A nova sociedade 

se propunha a prestar os mesmos serviços da Sociedade Alemã de Beneficência, mas que 

passaram por limitações provisórias por causa do período de crise financeira. Como se pode 

notar pelo próprio nome da nova associação, a Sociedade Beneficente Brasileiro Alemã não 

fazia distinção de nacionalidade em favor apenas de um grupo. Brasileiros e alemães se 

uniram em socorros mútuos para auxílios médicos, farmacêuticos e funerais (STEHLING, 

1979, p. 334).

Em geral, todas as associações se empenhavam em possuir prédio próprio para realização 

de suas atividades, pudemos constatar apenas que a Sociedade Alemã de Beneficência possuía 

sede própria na Rua Bernardo Mascarenhas (O PHAROL, 11/09/1911, p. 10), mas não foi 

possível apreender o grau de esforço feito pelos associados para alcançar tal patrimônio.

A Sociedade Alemã de Beneficência e a Sociedade Beneficente Brasileiro Alemã 

desenvolveram suas atividades de forma independente nos anos seguintes e, aparentemente, 

mantinham um relacionamento cordial. Na verdade, ambas enfrentaram um mesmo tipo de 

problema. Durante a Primeira Guerra Mundial, a aversão aos alemães cresceu na sociedade, 

imprimindo certo receio nos mesmos de exprimir a nacionalidade, fato intensificado pelo 

posicionamento do governo brasileiro em oposição aos alemães na guerra. Em função disso, 

as duas sociedades tiveram que fazer alterações em seus nomes. A Sociedade Beneficente 

Brasileiro Alemã reduziu seu nome para Sociedade Brasileira de Beneficência. Já a Sociedade 

Alemã de Beneficência alterou seu nome, logo após o término da Primeira Guerra Mundial, 

para Sociedade de Beneficência Mariano Procópio. A alteração foi muito notória nas vias 

de expressão da associação, como se pode perceber nos diplomas conferidos aos sócios 

apresentados abaixo. O primeiro era concedido no período anterior à guerra e o segundo 

passou a ser utilizado no pós-guerra:
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*Fonte: Arquivo Fotográfico do Instituto Teuto-Brasileiro.

Após a Primeira Guerra Mundial, a Sociedade Beneficente Brasileiro Alemã entrou em colapso e foi 

extinta. Enquanto isso, a Sociedade Alemã de Beneficência alterou seu nome, voltou a usar o original 

nas comemorações do jubileu de 60 anos, em 1932, foi perseguida em função da Segunda Guerra 

Mundial e tornou a alterar o nome e só foi encerrar suas atividades em 1961.

A mutual que enfocamos admitia sócios sem distinção de sexo, mas era destinada aos imigrantes 

alemães. Falar o idioma alemão era fundamental para participar das atividades da associação, nos 

documentos que acessamos notamos que eram sempre emitidos em tal língua. Apenas as publicações 

feitas em jornais de grande circulação na cidade eram vinculadas em português, já que a utilização do 

idioma alemão restringiria a capacidade da propaganda. Segundo o jornal O Pharol, no ano de 1911 a 

sociedade contava com aproximadamente 200 associados (O PHAROL, 11/09/1909, p. 10).

Não encontramos estatutos, mas é de se supor que os associados só poderiam desfrutar de seus 

benefícios como membros se estivessem em dia com as mensalidades. Como esse tipo de receita 

representava a principal arrecadação financeira das associações, era preciso garantir o recebimento 

das mensalidades para poder manter o balanço geral com saldo positivo e não perder a capacidade de 

prestar os prometidos auxílios.

A Sociedade Alemã de Beneficência, como as demais associações, socializava-se com outras 

instituições, órgãos públicos e autoridades, além de promover festividades que celebravam datas 

especiais para a colônia alemã e que reuniam um público sem distinção.
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Várias festas eram organizadas com o intuito de angariar fundos em benefício da própria 

associação. Esta era uma via comum de arrecadação de recursos utilizada pelas sociedades. Nessas 

quermesses ocorriam leilões ou extrações de tômbola. As prendas normalmente eram oferecidas 

por um público indistinto, associado ou não (O PHAROL, 04/03/1886, p. 2). Em ocasiões especiais 

aconteciam também bailes, como no caso da comemoração da proclamação da República, em 1890 

(O PHAROL, 13/11/1890, p. 3). Luiz Antonio do Valle Arantes destaca ainda que as festas religiosas 

e comemorativas foram fundamentais para a manutenção das tradições germânicas, fortalecendo os 

laços dessa comunidade (ARANTES, 2000, p. 104).

Naturalmente, o aniversário da Sociedade Alemã de Beneficência era uma data com motivo para 

muitos festejos. Estes também incluíam quermesses, leilões e bailes. Estas ocasiões eram regadas de 

fogos, música e manifestações típicas da cultura alemã. Para realizar suas festividades, a sociedade 

solicitava à Câmara Municipal a devida licença e isenção de impostos para utilizar espaços públicos. 

O contato com órgãos públicos ocorria ainda em outras situações quando se necessitava promover 

obras na sede social da associação e no requerimento de dispensa de impostos municipais.

O contato com outras instituições alemãs tornou-se mais intenso quando foi instalado em Ouro 

Preto, após a proclamação da República, o Vice-Consulado Alemão. Porém, a presença de um grande 

número de alemães e descendentes na cidade de Juiz de Fora influenciou para que o órgão do governo 

alemão fosse transferido para Juiz de Fora, em 1904. Instalado em sua nova cidade, foi nomeado para 

exercer a função de Vice-Cônsul George Francisco Grande, o qual ficou no cargo até o fechamento da 

instituição em 1917 por causa das implicações da Primeira Guerra Mundial. Com a presença de um 

órgão alemão em Juiz de Fora, a Sociedade Alemã de Beneficência teve contatos mais estreitos com 

assuntos da terra natal e com indivíduos da mesma origem.

A Sociedade Alemã de Beneficência contava com o prestígio da presença de diversas autoridades 

nas suas atividades. Não só o Vice-Cônsul George Francisco Grande marcava presença nos eventos da 

sociedade, mas também o político Oscar Vidal, o major Francisco Eulálio de Souza, o coronel Augusto 

Penna, representantes de outras associações, representantes de lojas maçônicas, os presidentes da 

Câmara Municipal, jornalistas etc (O PHAROL, 11/09/1909, p. 10).
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Eventos como o ocorrido em 1892 demonstram como era difícil arcar com as responsabilidades do 

cargo de presidente na Sociedade Alemã de Beneficência. Nas associações em geral havia um grande 

desinteresse dos sócios em administrá-las. Mesmo em períodos de prosperidade, poucos eram os que 

se dispunham a assumir a gerência das sociedades, quando estas passavam por crises, então, a situação 

complicava. O primeiro presidente da Sociedade Alemã de Beneficência foi Augusto Kremer, um 

dos sócios fundadores. Não temos referências para especificar 

quanto tempo permaneceu no cargo, mas tendo em vista o 

que era recorrente em outras sociedades, supomos que tenha 

permanecido no cargo por mais de uma gestão.

A diretoria da associação se encarregava de fazer cumprir 

todas as determinações previstas no estatuto, fiscalizando ainda 

o andamento das atividades. Aqueles que se propunham a encarar 

os desafios, desenvolvendo funções que não eram remuneradas, 

tinham como retorno um respeitável prestígio social.

Os membros da diretoria apresentavam com muito orgulho o 

estandarte da Sociedade Alemã de Beneficência. A reverência a 

símbolos como esse era parte fundamental do ritual de afirmação 

da associação. Em 1895, a sociedade mandou confeccionar na 

Alemanha um rico e respeitável estandarte que era todo bordado 

em ouro. Este foi apresentado com todas as merecidas pompas 

no mês de fevereiro de 1896 em cerimônia aberta para qual 

foi convidado todo o povo juizforano através de anúncio em 

jornal (STEHLING, 1979, p. 332). A bênção ao novo estandarte 

aconteceu no dia 8 de março em missa encomendada pela 

diretoria na Igreja da Glória (O PHAROL, 29/02/1896, p. 1). 

Nas imagens ao lado podemos perceber o orgulho da diretoria 

em posar com o estandarte.
*Fonte: Arquivo Fotográfico do Instituto 
Teuto-Brasileiro.
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A primeira imagem apresenta a diretoria reunida em torno do estandarte em 1905 e a segunda data 

de 1919. Podemos imaginar que figurar em fotografias como estas era de grande relevância social tanto 

entre os membros da Sociedade Alemã de Beneficência, como na imagem representada à sociedade 

de Juiz de Fora como um todo.

À guisa de conclusão, ainda tratando de prestígio social adquirido em pertencer a tais sociedades 

e a título de ilustração, gostaríamos de destacar as recorrentes referências que são feitas ao alemão 

José Weiss nos arquivos que analisamos. José Weiss era dono de uma cervejaria na Rua Bernardo 

Mascarenhas que levava seu nome. Era muito influente entre a comunidade alemã e também em meio 

à comunidade juizforana. A maioria das festas que citamos aqui, até o ano de 1892, foi realizada nas 

dependências de sua cervejaria ou em sua chácara. Não podemos precisar quais cargos desempenhou 

na diretoria da Sociedade Alemã de Beneficência, embora tenhamos motivos suficientes para imaginar 

que tenha sido presidente.

Na ocasião da ruptura da Sociedade Alemã de Beneficência, em 1892, José Weiss estava entre os 

membros dissidentes e abrigou em sua cervejaria a reunião que marcou a fundação da Sociedade 

de Beneficência Brasileiro Alemã. Nesta passou a atuar como sócio e sabemos que ocupou o cargo 

de vice-presidente na gestão de 1910 (CORRESPONDÊNCIA, 14/02/1910), presidente em 1912 

(CORRESPONDÊNCIA, 21/03/1912) e ainda perdeu a disputa eleitoral para o cargo de Segundo 

Secretário em 1908, ocasião em que recebeu nove votos, enquanto seu concorrente, Guilherme Steurer, 

saiu vitorioso com 39 votos (ATA, 22/01/1908).

Conclusão

Percebemos que a pesquisa seria relevante não só para contribuir com a história de Juiz de Fora, mas 

também para tentar compreender como se deu a construção da cidadania dos imigrantes, observando 

através do viés das mutuais. Estes espaços de sociabilidade e seguridade garantiram algum amparo 

social para trabalhadores carentes de direitos e distantes da terra natal. Mesmo com a presença notória 

do imigrante na cidade, não havia pesquisas específicas sobre suas mutuais.

A Sociedade Alemã de Beneficência cobriu como pôde a carência dos direitos sociais no período 
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proposto para pesquisa, 1872-1919. Muito embora as mutuais tenham desenvolvido uma cultura 

associativa e influenciado na conquista de direitos, associá-las diretamente com os sindicatos não é 

adequado. As mutuais não consistiram em história inicial destes, uma vez que as orientações de cada 

caso são diversas (FORTES, 1999).

A cidade construiu uma história que não pode ser desligada dos valorosos trabalhadores imigrantes 

que tanto concorreram para o progresso na urbanização e na industrialização da cidade. A grande 

presença de estrangeiros refletiu naturalmente na constituição de associações que, em primeiro lugar, 

reforçavam suas respectivas identidades e, em segundo lugar, proporcionavam o que podiam de 

seguridade aos seus associados. Nesse sentido, o elemento estrangeiro se destacou na cidade mineira 

quando, em 1872, foi fundada a primeira associação mutualista da província, a Sociedade Alemã de 

Beneficência.

Observamos também a grande capacidade de sociedades mutualistas como esta na organização 

da sociedade civil. Essas instituições eram geridas por seus próprios associados. Com suas próprias 

diretorias, suas próprias receitas e suas próprias leis, as associações organizavam os trabalhadores e, 

sem dúvida, contribuíam para a edificação da Esfera Pública.

A sociabilidade talvez tenha sido o ponto mais claro das atividades da associação. Possuía grande 

representatividade na população juizforana fazendo-se presente nos mais variados eventos municipais. 

O relacionamento da sociedade com a Câmara Municipal era cordial e a ela eram concedidos os direitos 

de isenção de impostos e utilização de espaços públicos, por exemplo. O bom convívio acarretava em 

presenças marcantes de autoridades nos festejos da associação.

O desinteresse dos associados em assumir cargos na diretoria era notório. É bem verdade que assumir 

a presidência era atividade que trazia como resultado um grande prestígio social, já que a exposição da 

imagem era intensificada e o relacionamento com autoridades era constante. Mas os sócios, em geral, não 

possuíam condições técnicas de administração das sociedades e, pelas atividades que desenvolviam no 

enquadramento profissional, tampouco dispunham de tempo para empreender em funções que não eram 

remuneradas. A maioria dos associados eram trabalhadores urbanos que buscavam alguma seguridade, 

já que na ausência de suas atividades profissionais o risco social seria muito grande.
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Fontes das imagens

rquivo Fotográfico do Instituto Teuto Brasileiro, em Juiz de Fora (MG).

Fontes Primárias

Ata da 2ª Assembléia Geral Ordinária da Sociedade Beneficente Brasileiro Alemã realizada em 

22/01/1908.

Correspondência da Sociedade Beneficente Brasileiro Alemã enviada à Câmara Municipal – 14/02/1910.

Correspondência da Sociedade Beneficente Brasileiro Alemã enviada à Câmara Municipal – 21/03/1912.

O Pharol – 04/03/1886

O Pharol – 13/11/1890

O Pharol – 29/02/1896

O Pharol – 11/09/1911
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